
PARECER N°
 2352, DE 2008

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 175/2004



De autoria do nobre Deputado Said Mourad, o projeto em epigrafe dispõe sobre a obrigação de as unidades hospitalares publicas, filantrópicas e privadas, conveniadas ao Sistema Único de Saúde, a prestarem atendimento multidisciplinar às vitimas de violência sexual, para controle e tratamento dos diferentes impactos da ocorrência.



O projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta pelo tempo previsto no Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a qual, não se manifestou tempestivamente. Relator Especial designado,  juridicidade, exarou parecer favorável à pretensão objetivada.



Na seqüência, vem a propositura a esta Comissão de Saúde e Higiene, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 4° do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno.



Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria quanto ao seu mérito, verificamos que a propositura pretende obrigar os hospitais públicos e privados bem assim as entidades filantrópicas 

que tenham convênio com o SUS, a atenderem de forma multidisciplinar as vitimas de violência sexual.



Louvável a iniciativa, já que temos noticia de que estes fatos ocorrem diuturnamente, não só em nosso estado, mas sim nos quatro cantos do mundo.



Um levantamento traçou o perfil das mulheres atendidas no serviço de assistência às vítimas de violência sexual da Unifesp. O estudo constatou que a maioria dessas mulheres foi violentada na rua ou em terrenos baldios. 



Das várias mulheres atendidas desde fevereiro de 1998, quando o serviço começou a funcionar,  29% haviam sido violentadas na rua e 26%, em terrenos baldios. Além disso, 5% das vítimas haviam sofrido agressão em colégios e outros 5% em construções. No entanto, 19% das vítimas foram violentadas em suas próprias casas. A maioria dessas mulheres (52%) tinha idade entre 15 e 25 anos e 31% nunca haviam tido relação sexual. 



Embora os dados sejam restritos aos atendimentos feitos na Unifesp e não possam ser expandidos para outras regiões, eles são semelhantes ao perfil das mulheres atendidas no Hospital Pérola Byington, o maior serviço do tipo no Estado, que atende entre 35 e 40 casos novos de estupro por semana. Segundo a médica Iara Baldacini, do Ambulatório de Violência Sexual do hospital, um levantamento deste ano mostra que as vítimas têm, em média, 22,5 anos e a maioria é atacada no caminho para o trabalho ou para a escola e por desconhecidos. 


Importante, pois, é a necessidade de as mulheres procurarem um serviço de apoio o mais rápido possível, até três dias após o ocorrido. Nesse prazo, além da contracepção, que pode evitar a necessidade de um aborto legal, elas recebem uma dose elevada do coquetel, para prevenir a infecção pelo vírus da Aids e medicamentos para combater doenças sexualmente transmissíveis. 



O atendimento multidisciplinar previsto no projeto em tela apresenta-se como suporte necessário ao atendimento dessas 

vitimas, pois além dos danos físicos que elas venham a obter com a envidada criminosa, outras seqüelas se apresentarão em sede de traumas, que o atendimento previsto no projeto de lei poderá amenizar.



Em razão de todo o exposto, pela relevância da pretensão em debate e diante de tudo aquilo que concerne ao assunto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n° 0175/2004.



É o nosso parecer.
a) João Barbosa – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18-3-2008

a) Adriano Diogo – Presidente

João Barbosa – Analice Fernandes – Marcos Zerbini – Marcos Martins – Celso Giglio – Adriano Diogo
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